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Regionais de Agricultura e Pescas e a seleção e decisão 
das operações exclusivamente a cargo da autoridade de 
gestão, que igualmente assegurará o acompanhamento 
e verificações das operações, diretamente ou delegando 
essa competência em organismo intermédio que reúna 
condições para o seu exercício.

3 — Verificando -se a necessidade de adoção de procedi-
mento excecional de análise e seleção de candidaturas nos 
termos do número anterior, o mesmo é fixado nos anún-
cios de abertura de candidaturas previstos no artigo 12.º, 
sobrepondo -se ao procedimento regra previsto no presente 
Regulamento. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 34/2016/M

Alteração e republicação do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2007/M,
de 8 de janeiro, que regula a transferência da atribuição rela-
tiva à iluminação pública rural e urbana para os municípios 
da Região Autónoma da Madeira e o respetivo financiamento.

Com a publicação do Decreto Legislativo Regional 
n.º 2/2007/M, de 8 de janeiro, transferiu -se para os mu-
nicípios da Região Autónoma da Madeira, com efeitos a 
partir de 2006, e em linha com o regime que vigorava há 
já vários anos no continente, a obrigação de provimento 
de iluminação pública rural e urbana, e, bem assim, a obri-
gação de suportar os encargos inerentes a essa atribuição. 
Consagrou -se também, em conformidade com a Lei das 
Finanças Locais, na redação então vigente, a possibilidade 
de os municípios, por via da cobrança de taxas de ocupação 
de domínio público, se dotarem das verbas necessárias para 
fazer face ao encargo de iluminação pública.

Concretamente, previu -se que, pela ocupação de domí-
nio público municipal, era devida pela EEM — Empresa de 
Eletricidade da Madeira, S. A. (EEM), e livremente fixada 
pelos órgãos competentes de cada município ou, alterna-
tivamente, pelos órgãos competentes da entidade para a 
qual os municípios tenham transferido as competências 
em causa, uma taxa em função do consumo de energia 
elétrica em baixa tensão na área geográfica da Região 
Autónoma da Madeira, tendo como limite máxi mo a per-
centagem de 7,5 % do valor anual das vendas de energia 
elétrica em baixa tensão na Região Autónoma da Madeira 
ou no município, consoante os municípios tenham, ou 
não, transferido as suas competências neste domínio para 
outra entidade.

Conforme explicitamente assumido no preâmbulo do 
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2007/M, de 8 de janei ro, 
visou -se com este regime garantir que a referida contrapar-
tida, «por um lado, nunca comprometa o necessário equi-
líbrio das prestações em causa (serviço público/utilização 
de um bem de domínio público) e, por outro, nunca com-
prometa a boa prossecução do serviço público, onerando -o 
de forma desproporcionada».

Decorridos 10 anos sobre a aplicação do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 2/2007/M, de 8 de janeiro, verifica -se 
que a matéria aí disciplinada foi objeto de específica regu-
lação pela legislação nacional, tendo a Lei n.º 7 -A/2016, 
de 30 de março, que aprova o Orçamento do Estado para 

2016, determinado, nos seus artigos 210.º e 211.º, altera-
ções a dois importantes diplomas que regem o Sistema 
Elétrico Nacional (SEN): o Decreto -Lei n.º 172/2006, de 
23 de agosto, que desenvolve as bases gerais da organi-
zação e funcionamento do SEN, aprovadas pelo Decreto-
-Lei n.º 29/2006, de 15 de fevereiro, e o Decreto -Lei 
n.º 230/2008, de 27 de novembro, que define os termos 
e a fórmula de cálculo da renda devida aos municípios 
pelos concessionários da atividade de distribuição de ele-
tricidade em baixa tensão. Assim, num patente esforço 
de harmonização dos regimes vigentes a nível estadual e 
regional — ponto que não pode deixar de relevar em sede 
de reflexão geral quanto à evolução do enquadramento 
global aplicável ao setor elétrico regional —, reconhece-
-se, aí, de modo expresso, que os municípios das Regiões 
Autónomas têm direito, tal como os do continente, a uma 
contrapartida ou remuneração devida pela utilização dos 
bens do domínio público ou privado municipal no âmbito 
da exploração da concessão ou do desenvolvimento da 
atividade de distribuição de eletricidade, a qual deve ser 
calculada em termos equivalentes aos estabelecidos para a 
renda anual prevista no Decreto -Lei n.º 230/2008, de 27 de 
novembro, e tratada, tal como esta prestação financeira, 
como um custo a repercutir na tarifa de uso das redes de 
distribuição em baixa tensão, tudo conforme disciplinado 
na lei e no Regulamento Tarifário da Entidade Reguladora 
dos Serviços Energéticos (ERSE).

Numa linha de manifesta convergência com o sentido 
plasmado no novo regime definido a nível nacional, o pre-
sente diploma vem, assim, rever o regime da contrapartida 
devida, na Região Autónoma da Madeira, pela operadora 
da atividade de distribuição de energia elétrica a título de 
ocupação do domínio público para efeitos de exploração 
de tal atividade, determinando que o cálculo da contra-
partida passa a fazer -se, com as necessárias adaptações, 
por referência às fórmulas estabelecidas nos anexos ao 
Decreto -Lei n.º 230/2008, de 27 de novembro.

Refira -se que tais fórmulas, concretizando um princípio 
de equidade intermunicipal, pressupõem a existência, entre 
os municípios, de diferentes classes de densidade (rácio 
número de clientes/km²), às quais se associam diferentes 
fatores percentuais de densidade. O valor de referência 
encontrado, município a município, para o ano -base (2007), 
fica, depois, sujeito a um mecanismo de atualização anual 
do valor da contrapartida devida, indexado ao índice de pre-
ços no consumidor, com exclusão da habitação, publicado 
pelo Instituto Nacional de Estatística, I. P., e ponderado 
por um fator aplicado à variação do consumo de energia 
elétrica em baixa tensão verificado em cada município, 
ponderador que hoje assume, de acordo com a formu-
lação do Decreto -Lei n.º 230/2008, de 27 de novembro, 
«o valor 15 %».

Com a adoção, na Região Autónoma da Madeira, desta 
metodologia, criam -se as condições para a almejada har-
monização do regime aplicável aos municípios da Região 
e do continente, independentemente das especificidades 
de evolução dos sistemas elétricos regional e continental, 
harmonização que se estende, no domínio tarifário, ao 
tratamento a dar aos custos operacionais suportados pelos 
vários operadores da atividade de distribuição de eletrici-
dade em baixa tensão.

Por outro lado, além de se recordar que integra o âmbito 
das atribuições transferidas para os municípios da Região 
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 2/2007/M, de 8 de janeiro, a obrigação de prover e 
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suportar, por sua conta, a iluminação pública das estra-
das regionais, tal como vêm fazendo efetivamente desde 
o início do ano de 2006, o presente diploma reafirma o 
dever do Governo Regional de prover e suportar os encar-
gos inerentes à iluminação pública das estradas regionais 
concessionadas, salvo no caso de transferência, por via 
contratual, desse encargo para o respetivo concessionário, 
ou das estradas regionais que deixem de estar integradas 
no objeto de concessões de infraestruturas rodoviárias.

Foi promovida a audição da Associação de Municípios 
da Região Autónoma da Madeira (AMRAM).

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

da Madei ra decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º e do n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da 
República Portuguesa, da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, 
da alínea vv) do artigo 40.º e do n.º 1 do artigo 41.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, 
alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, 
de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Alterações ao Decreto Legislativo Regional

n.º 2/2007/M, de 8 de janeiro

São alterados os artigos 1.º, 2.º e 3.º do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 2/2007/M, de 8 de janeiro, que regula 
a transferência da atribuição relativa à iluminação pública 
rural e urbana para os municípios da Região Autónoma e 
o respetivo financiamento, que passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — [Corpo do artigo.]
2 — Considera -se incluída na transferência a que 

se refere o número anterior a iluminação pública das 
estradas regionais não concessionadas, assumida pelos 
municípios da Região Autónoma da Madeira desde 1 de 
janeiro de 2006.

3 — Não integra o âmbito da atribuição transfe-
rida nos termos do n.º 1, sendo da responsabilidade 
do Gover no Regional da Madeira, através da Secre-
taria Regio nal com a tutela da rede viária regional, a 
obrigação de prover e suportar os encargos inerentes à 
iluminação das estradas regionais concessionadas, salvo 
no caso de transferência, por via contratual, desses encar-
gos para o respetivo concessionário, ou das estradas 
regionais que deixem de estar integradas no objeto de 
concessões de infraestruturas rodoviárias.

Artigo 2.º
Contrapartida pela utilização de bens

do domínio público municipal

1 — Pela utilização dos bens do domínio público 
municipal, é devida pela EEM — Empresa de Eletri-
cidade da Madeira, S. A. (EEM), no âmbito do desen-
volvimento da atividade do transporte e distribuição de 
eletricidade, o pagamento de uma contrapartida anual 
a favor de cada município, ou conjunto de municípios 
agrupados nos termos da legislação em vigor, situados 
no território da Região Autónoma da Madeira.

2 — O valor da contrapartida anual prevista no 
núme ro anterior é determinado a partir de um valor de 
referência para 2007, considerado o consumo de energia 
elétrica em baixa tensão, em cada município, no ano de 
2006, calculado nos termos da fórmula constante do 
anexo I do Decreto -Lei n.º 230/2008, de 27 de novem-
bro, alterado pela Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, 
com as devidas adaptações.

3 — O valor a que se refere o número anterior é 
atualizado, em cada ano, nos termos da fórmula cons-
tante do anexo II do Decreto -Lei n.º 230/2008, de 27 de 
novembro, alterado pela Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de 
março, com as devidas adaptações, de acordo com a 
variação do índice de preços no consumidor, com exclu-
são da habitação, publicado pelo Instituto Nacional de 
Estatística, I. P., e ponderado por um fator aplicado à 
variação do consumo de energia elétrica em baixa tensão 
verificado em cada município, em ambos os casos com 
base nos dados relativos ao ano anterior àquele em deve 
ocorrer o pagamento da contrapartida.

4 — A contrapartida anual referida nos números an-
teriores é integralmente repercutida na tarifa de uso das 
redes de distribuição em baixa tensão, nos termos previs-
tos no artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 172/2006, de 23 de 
agosto, e no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 230/2008, 
de 27 de novembro, ambos na redação dada pela Lei 
n.º 7 -A/2016, de 30 de março, e no Regulamento Tari-
fário da Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos 
(ERSE).

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação da contrapartida pela ocupação

do domínio público municipal

O pagamento da contrapartida anual prevista no ar-
tigo anterior isenta a EEM do pagamento, aos municí-
pios, de quaisquer outras taxas, remunerações ou outros 
valores pela utilização do domínio público de qualquer 
natureza, na Região Autónoma da Madeira.»

Artigo 2.º
Republicação

É republicada, em anexo ao presente diploma, do qual 
faz parte integrante, a parte dispositiva do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 2/2007/M, de 8 de janeiro, com a reda-
ção atual.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma produz os seus efeitos a 1 de janeiro 
de 2016.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 14 de julho de 
2016.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes.

Assinado em 26 de julho de 2016.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

Republicação do Decreto Legislativo Regional
n.º 2/2007/M, de 8 de janeiro

Artigo 1.º
Transferência de atribuição

1 — É transferida para os municípios da Região Autó-
noma da Madeira a obrigação de prover iluminação pública 
rural e urbana e, nomeadamente, a obrigação de suportar 
os encargos inerentes a essa atribuição.

2 — Considera -se incluída na transferência a que se 
refere o número anterior a iluminação pública das estradas 
regionais não concessionadas, assumida pelos municípios 
da Região Autónoma da Madeira desde 1 de janeiro de 
2006.

3 — Não integra o âmbito da atribuição transferida nos 
termos do n.º 1, sendo da responsabilidade do Governo 
Regional da Madeira, através da Secretaria Regional com 
a tutela da rede viária regional, a obrigação de prover e 
suportar os encargos inerentes à iluminação das estradas 
regionais concessionadas, salvo no caso de transferên-
cia, por via contratual, desses encargos para o respetivo 
concessionário, ou das estradas regionais que deixem de 
estar integradas no objeto de concessões de infraestruturas 
rodoviárias.

Artigo 2.º
Contrapartida pela utilização de bens

do domínio público municipal

1 — Pela utilização dos bens do domínio público muni-
cipal, é devida pela EEM — Empresa de Eletricidade da 
Madeira, S. A. (EEM), no âmbito do desenvolvimento 
da atividade do transporte e distribuição de eletricidade, 
o pagamento de uma contrapartida anual a favor de cada 
muni cípio, ou conjunto de municípios agrupados nos ter-
mos da legislação em vigor, situados no território da Região 
Autónoma da Madeira.

2 — O valor da contrapartida anual prevista no número 
anterior é determinado a partir de um valor de referência 
para 2007, considerado o consumo de energia elétrica 
em baixa tensão, em cada município, no ano de 2006, 
calculado nos termos da fórmula constante do anexo I do 
Decreto -Lei n.º 230/2008, de 27 de novembro, alterado 
pela Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, com as devidas 
adaptações.

3 — O valor a que se refere o número anterior é atua-
lizado, em cada ano, nos termos da fórmula constante do 
anexo II do Decreto -Lei n.º 230/2008, de 27 de novembro, 
alterado pela Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, com as 
devidas adaptações, de acordo com a variação do índice 
de preços no consumidor, com exclusão da habitação, 
publicado pelo Instituto Nacional de Estatística, I. P., e 
ponderado por um fator aplicado à variação do consumo 
de energia elétrica em baixa tensão verificado em cada 
município, em ambos os casos com base nos dados relati-
vos ao ano anterior àquele em deve ocorrer o pagamento 
da contrapartida.

4 — A contrapartida anual referida nos números anterio-
res é integralmente repercutida na tarifa de uso das redes 
de distribuição em baixa tensão, nos termos previstos no 
artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, e 
no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 230/2008, de 27 de novem-
bro, ambos na redação dada pela Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de 
março, e no Regulamento Tarifário da Entidade Reguladora 
dos Serviços Energéticos (ERSE).

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação da contrapartida pela ocupação

do domínio público municipal

O pagamento da contrapartida anual prevista no arti-
go anterior isenta a EEM do pagamento, aos municípios, 
de quaisquer outras taxas, remunerações ou outros valores 
pela utilização do domínio público de qualquer natureza, 
na Região Autónoma da Madeira.

Artigo 4.º
Liquidação

Os municípios da Região Autónoma da Madeira, ou a 
entidade para a qual os municípios tenham transferido as 
competências em causa e a EEM, procederão, dentro das 
regras contabilísticas aplicáveis, ao necessário encontro de 
contas relativamente às importâncias de fornecimento de 
energia elétrica e da taxa de que trata o presente diploma, 
com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2006.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

O presente diploma produz os seus efeitos desde o início 
do ano fiscal de 2006, deixando, a partir da mesma data, 
de constituir encargo do Governo Regional a manutenção 
da iluminação pública municipal. 
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